
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.334 - SE (2012/0127881-6)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MÁRCIO FERREIRA SANTOS 
ADVOGADOS : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS E OUTRO(S)
  MATHEUS DANTAS MEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 226 
DO CPP. INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DO ACUSADO 
FEITO NA FASE INQUISITORIAL POR MEIO DE FOTOGRAFIA. 
CONFIRMAÇÃO EM JUÍZO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Este Superior Tribunal sufragou entendimento "no sentido de que o 
reconhecimento fotográfico, como meio de prova, é plenamente apto para a 
identificação do réu e fixação da autoria delituosa, desde que corroborado por 
outros elementos idôneos de convicção" (HC 22.907/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 04/08/2003), assim como ocorreu in casu, 
onde o reconhecimento por fotografia feito na fase inquisitiva foi confirmado 
em juízo, e referendado por outros meios de prova, estes produzidos em sede 
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 16 de abril de 2013(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 192.334 - SE (2012/0127881-6)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : MÁRCIO FERREIRA SANTOS 
ADVOGADOS : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS E OUTRO(S)
  MATHEUS DANTAS MEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por MÁRCIO FERREIRA 

SANTOS, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou provimento ao agravo em 

recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 226 DO CPP. INOCORRÊNCIA. 
RECONHECIMENTO DO ACUSADO FEITO NA FASE INQUISITORIAL 
POR MEIO DE FOTOGRAFIA. CONFIRMAÇÃO EM JUÍZO. 
POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (fls. 1685/1689)

Sustenta o agravante, às fls. 1694/1704, a inaplicabilidade do enunciado 83 da 

Súmula desta Corte ao caso presente, visto que a interposição teria se fundado na alínea "a" 

do permissivo constitucional, e que referido verbete sumular só teria aplicabilidade aos apelos 

aviados com supedâneo na alínea "c" do mesmo autorizativo. No mais, reitera as razões 

constantes do petitório de recurso especial.

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE VIGÊNCIA AO ART. 226 
DO CPP. INOCORRÊNCIA. RECONHECIMENTO DO ACUSADO 
FEITO NA FASE INQUISITORIAL POR MEIO DE FOTOGRAFIA. 
CONFIRMAÇÃO EM JUÍZO. POSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.
1. Este Superior Tribunal sufragou entendimento "no sentido de que o 
reconhecimento fotográfico, como meio de prova, é plenamente apto para a 
identificação do réu e fixação da autoria delituosa, desde que corroborado por 
outros elementos idôneos de convicção" (HC 22.907/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 04/08/2003), assim como ocorreu in casu, 
onde o reconhecimento por fotografia feito na fase inquisitiva foi confirmado 
em juízo, e referendado por outros meios de prova, estes produzidos em sede 
judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

 

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Razão não assiste ao agravante. 

Com efeito, conforme explicitado na decisão agravada, tem-se que no que se 

refere à sustentada afronta ao artigo 226 do Código de Processo Penal, ao argumento de que 

o édito condenatório não poderia prosperar, vez que calcado em reconhecimento por 

fotografia feito na fase inquisitorial, sem a observância das formalidades do citado dispositivo 

legal, observa-se, pela leitura da pretensão recursal, que a matéria debatida pelo recorrente 

encontra-se pacificada nesta Corte, nos termos do que decidido pelo Tribunal de origem. Com 

efeito, sobre o tema assim manifestou-se o Tribunal de origem:

"Registre-se, inicialmente, que o reconhecimento fotográfico é meio de 
prova plenamente cabível e aceitável no processo penal, revestindo-se de 
eficácia jurídica para conferir ao julgador elementos de convicção ao 
lançamento de decreto condenatório, especialmente se corroborado com 
outros elementos de prova, como no caso dos autos em que nenhuma 
circunstância existe a tornar suspeita a identificação procedida pelas 
vítimas. (...). De se ressaltar, nesse liame, que na hipótese vertente, 
conquanto o reconhecimento na fase inquisitorial haja se procedido através 
da fotografia do ora requerente, em Juízo, sob o crivo do contraditório, as 
vítimas efetivaram o reconhecimento pessoal do Peticionante, consoante se 

Documento: 1225592 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/04/2013 Página  3 de 4



 
 

 
extrai dos seus depoimentos acostados aos autos, o que sobremaneira, 
concedeu ao referido ato valor como prova inquestionável da participação 
do Revisionando nos fatos que lhe foram assacados, não havendo que se 
falar em nulidade". (fls. 1594/1596)

Desse modo, constata-se que tal entendimento está em perfeita sintonia com a 

jurisprudência cristalizada deste Superior Tribunal de Justiça. De fato, nesta Corte Superior "é 

firme o entendimento jurisprudencial no sentido de que o reconhecimento fotográfico, como 

meio de prova, é plenamente apto para a identificação do réu e fixação da autoria delituosa, 

desde que corroborado por outros elementos idôneos de convicção" (HC 22.907/SP, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJ 04/08/2003), assim como ocorreu in 

casu, onde o reconhecimento por fotografia feito na fase inquisitiva foi confirmado em juízo, e 

referendado por outros meios de prova, estes produzidos em sede judicial, sob o crivo do 

contraditório e da ampla defesa. Confiram-se neste sentido, os seguintes julgados:

"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO 
POR FOTOGRAFIA CONFIRMADO EM JUÍZO. VALIDADE. 
MAJORANTE DA ARMA DE FOGO.  AUSÊNCIA DE APREENSÃO E 
PERÍCIA. DESNECESSIDADE. EMPREGO DO ARTEFATO ATESTADO 
PELA PROVA ORAL COLHIDA. PACIFICAÇÃO DO TEMA. ERESP Nº 
961.863/RS. 1. É válido o reconhecimento feito por fotografia, quando 
confirmado em juízo. 2. (...). 3. (...). 4. Agravo regimental a que se nega 
provimento". (AgRg no REsp 1245193/DF, Rel. Min. MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe 15/02/2013)

"HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO PELO 
CONCURSO DE PESSOAS. ART. 157, § 2º, II, DO CP. EXAME 
APROFUNDADO DE PROVAS. INVIABILIDADE DA VIA ELEITA. 
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. VALIDADE, DESDE QUE 
CORROBORADO POR OUTROS ELEMENTOS COLHIDOS NOS 
AUTOS. REGIME PRISIONAL. PEDIDO MAL INSTRUÍDO. ORDEM 
DENEGADA. 1.(...). 2. O reconhecimento fotográfico, acompanhado de 
outras provas, justifica o regular processamento da ação penal e pode servir 
de elemento de convicção do Juiz. Precedentes. 3. (...). 5. Ordem 
denegada". (HC 105.683/SP, Rel. Min. ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), QUINTA TURMA, DJe 
03/05/2011)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. REVISÃO CRIMINAL. 
FURTO QUALIFICADO. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO EM 
SEDE POLICIAL. INOBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES 
CONTIDAS NO ART. 226 DO CPP. RECONHECIMENTO PESSOAL 
FEITO EM JUÍZO. IRREGULARIDADE SANADA SOB O CRIVO DO 
CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. PRECEDENTES DO STJ E 
DO STF. ALTERAÇÃO DO REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DA 
PENA. MATÉRIA NÃO-ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM PARCIALMENTE CONHECIDA 
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E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADA. 1. A jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça admite a possibilidade  de reconhecimento do acusado 
por meio fotográfico desde que observadas as formalidades contidas no 
art. 226 do Código de Processo Penal. 2. Eventual irregularidade cometida 
no inquérito policial restou sanada na fase judicial, porquanto o juiz 
processante, ao realizar o reconhecimento pessoal do acusado na audiência 
de inquirição de testemunhas, o fez sob o crivo do contraditório e da ampla 
defesa. 3. (...). 4. Ordem parcialmente conhecida e, nessa extensão, 
denegada". (HC 136.147/SP, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
QUINTA TURMA, DJe 03/11/2009)

"PROCESSUAL PENAL. ROUBO. EXAME DE CORPO DE DELITO. 
PRESCINDÍVEL. EXISTÊNCIA DE OUTROS MEIOS DE PROVAS. 
RECONHECIMENTO DO ACUSADO FEITO NA FASE INQUISITORIAL 
POR MEIO DE FOTOGRAFIA. CONFIRMAÇÃO EM JUÍZO. 
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E DAS 
FORMALIDADES DO ART. 226 DO CPP. 1. A prova técnica não é 
exclusiva para atestar a materialidade das condutas. Havendo nos autos 
outros meios de provas capazes de levar ao convencimento do julgador, 
não há falar em nulidade processual por ausência do exame de corpo de 
delito. Precedentes. 2. Eventual ilegalidade cometida no inquérito policial, 
qual seja: o reconhecimento fotográfico, restou sanada na fase judicial, 
porquanto o juiz processante realizou novamente o reconhecimento pessoal 
do acusado, sob o crivo do contraditório. Precedentes. 3. O art. 226, inc. 
II, do Código de Processo Penal, dentro da razoabilidade, apenas 
recomenda que se faça o reconhecimento do acusado ao lado de outras 
pessoas que com ele guardem semelhança. Precedentes. 4. Recurso 
desprovido". (REsp 695.580/SP, Rel. Min. LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, DJ 02/05/2005)

No mesmo sentido, é o norte jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal:

"Habeas corpus. Roubo majorado. Alegada nulidade do processo por 
conter reconhecimento fotográfico realizado sem a presença do paciente. 
Ausência de requisição de réu preso para audiência de inquirição de 
testemunhas. Nulidade relativa. Alegação extemporânea e ausência de 
prejuízo. Alegação de inversão da ordem de colheita da prova oral. 
Apreciação per saltum. Impossibilidade. Supressão de instância. Ordem 
conhecida em parte e denegada. I - O reconhecimento fotográfico do 
acusado, quando ratificado em juízo, sob a garantia do contraditório e da 
ampla defesa, pode servir como meio idôneo de prova para lastrear o édito 
condenatório. Ademais, como na hipótese dos autos, os testemunhos 
prestados em juízo descrevem de forma detalhada e segura a participação 
do paciente no roubo. Precedentes. II - Tratando-se de réu preso, a falta de 
requisição para o comparecimento à audiência de oitiva de testemunhas 
realizada em outra comarca acarreta nulidade relativa, devendo ser arguida 
em momento oportuno e provado o prejuízo, o que não ocorreu nos autos. 
Precedentes. III - Demais alegações não foram suscitadas nas instâncias 
antecedentes e sua apreciação originária pelo Supremo Tribunal implicaria 
inadmissível supressão de instância. Questões, ademais, que, por envolver 
reexame de matéria de fato, mostram-se insuscetíveis de apreciação no 
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caso concreto pela via do habeas corpus. Precedentes. IV - Ordem 
conhecida em parte e, na parte conhecida, denegada". (HC 104404, 
Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 21/09/2010, 
DJe-230 DIVULG 29-11-2010 PUBLIC 30-11-2010) 

Dessarte, no que se refere à apontada ofensa ao artigo 226 do Código de 

Processo Penal, verifica-se que está pacificada a jurisprudência nesta Corte sobre o tema, 

sendo aplicável, portanto, a orientação prevista no enunciado 83 deste Superior Tribunal de 

Justiça, no sentido de que "não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a 

orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". 

Ademais, é importante destacar que é assente neste Superior Tribunal de 

Justiça o entendimento de que "a Súmula 83/STJ se aplica aos recursos especiais interpostos 

tanto pela alínea 'a' quanto pela alínea 'c' do permissivo constitucional". (AgRg no AREsp 

241.293/RS, Rel. Min MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 

12/12/2012). No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO. ATO OMISSIVO. RESPONSABILIDADE 
SUBJETIVA. SÚMULA 83/STJ. ANÁLISE DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. AUSÊNCIA DE MOROSIDADE. DOLO OU CULPA 
INEXISTENTE. SÚMULA 7/STJ. 1. (...). 2. (...) 3. A incidência da 
referida Súmula inviabiliza o conhecimento do apelo nobre, tanto pela alínea 
'a' quanto pela alínea 'c' do permissivo constitucional. 4. (...)". (AgRg no 
AREsp 243.494/PR, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 19/02/2013)

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
INOCORRÊNCIA. INTERRUPÇÃO DE LAPSO PARA CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. 
SÚMULA 441/STJ. ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. (...). 2. Incide o 
enunciado 83 deste Superior Tribunal de Justiça, o qual se aplica tanto no 
que concerne aos recursos interpostos com base na alínea 'c' quanto com 
base na alínea 'a' do permissivo constitucional, quando a orientação do 
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento". (AgRg no REsp 1094707/SP, de 
minha relatoria, SEXTA TURMA, DJe 01/06/2011)

"Processual civil. Agravo no agravo de instrumento. Inépcia. 
Impugnação da decisão agravada. Aplicação da Súmula nº 83/STJ. - (...). - 
A Súmula nº 83/STJ, conforme pacífica jurisprudência, é aplicável tanto 
aos recursos especiais fundados na alínea 'a' quanto aos que se embasam 
na alínea 'c' do permissivo constitucional. Precedentes. Agravo não 
provido". (AgRg no Ag 851.193/MS, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJ 14/05/2007)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0127881-6 AREsp 192.334 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  200220900148  200521200728  2008312033  2011118297  201134  342011

EM MESA JULGADO: 16/04/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MÁRCIO FERREIRA SANTOS
ADVOGADOS : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS E OUTRO(S)

MATHEUS DANTAS MEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MÁRCIO FERREIRA SANTOS
ADVOGADOS : EVÂNIO JOSÉ DE MOURA SANTOS E OUTRO(S)

MATHEUS DANTAS MEIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Alderita 
Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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